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A lógica normativa vigente em nossa sociedade produz, cotidianamente, a exclusão de sujeitos 

por motivos diversos. De acordo com o estabelecimento de padrões normocêntricos, que são mutáveis 

a cada momento histórico, são ressignificados os sujeitos com direito a uma vida digna por estarem 

dentro da variação privilegiada pela cultura de cada sociedade e do que foi estabelecido para cada 

momento. A experiência da exclusão vivenciada por cada sujeito é única e marcada pela presença de 

diferentes características identitárias que, muitas vezes, são perceptíveis nos corpos, tais como a 

deficiência, a raça, o gênero, a geração e outras menos evidentes, a exemplo da religião. Todas essas 

características identitárias compõem o coletivo escolar, e a compreensão da interseccionalidade 

dessas características tem se mostrado de extrema relevância para que as ações pedagógicas sejam 

mais assertivas e acolhedoras para todos os sujeitos. 

Neste artigo traremos o enfoque sobre o fenômeno da deficiência, que foi e ainda é 

compreendido com lógicas bastante distintas, passando de sujeitos incapazes a excepcionais, de 

retardado a superdotado, ou ainda de sujeitos que inspiram caridade e/ou castigo divino. Assim, “ao 

considerarmos a escola como um campo de forças em luta, podemos compreender também que os 

conceitos de deficiência e inclusão são performados, ou seja, se fazem existir através das práticas 

cotidianas”. (MASCARENHAS; MORAES, 2016, p. 128). Nesse sentido, reconhecer as concepções 

sobre a deficiência presentes no cotidiano escolar potencializa uma mudança na maneira de realizar 

a inclusão. 

O modelo caritativo, cuja concepção é detentora de grande influência oriunda da cultura 

religiosa, principalmente a Cristã, tem a caridade como um princípio balizador da relação entre 

pessoas sem deficiência para com as pessoas que experienciam a deficiência, as quais são 

consideradas vítimas do infortúnio da vida e, portanto, merecedoras de cuidados e atenção especial. 

Esse modelo evidencia-se nas ações diárias, exemplo disso são vídeos emotivos compartilhados nas 

redes sociais que privilegiam o lugar da piedade, da caridade e da tragédia humana de viver essa 
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condição de vida, assim como são também os programas de caridade a exemplo do Teleton e outros 

que vitimizam determinados grupos de pessoas. Na educação, percebe-se a presença desse modelo 

quando pessoas com deficiência são menos desafiadas nas tarefas cotidianas por alguns profissionais, 

e estes tendem a agir de maneira superprotetora, ou ainda, com a criação de classes ou escolas 

especiais, filantrópicas. A escolha pela atuação nesse campo a partir do modelo caritativo vem da 

ideia de fazer o bem para pessoas menos favorecidas. As famílias que ancoram suas compreensões 

nesse modelo são aquelas que carregam o fardo do pecado como fator causal da situação vivida por 

seus entes. Nessa concepção, o sujeito com deficiência não possui agência sobre sua vida, comumente 

se coloca em situações de subemprego, a exemplo atividades como tocar instrumentos musicais em 

locais públicos clamando pela caridade das pessoas ou vendendo balas em semáforos com panfletos 

que exaltam o lugar da desgraça por ter uma condição de deficiência.  

Já o modelo biomédico retira a deficiência do campo exclusivamente teológico e traz para a 

luz da Ciência. Agora esse sujeito tem um corpo que é passível de correção, conserto, cura, mas não 

apenas isso. Martins (2016, p. 18) sugere que “um aspecto que permeia a consolidação do paradigma 

biomédico em todas as suas instâncias é a absoluta centralidade constitutiva do conceito de norma 

enquanto princípio regulador de discursos e práticas”. Portanto, nessa concepção há uma comparação 

constante com os critérios estabelecidos como norma, tudo que dele se distanciar é considerado 

anormal, abjeto. Reside no sujeito com o diagnóstico de lesão a necessidade de se adequar para viver 

em sociedade. Bampi et al. (2010) destaca que no modelo médico a lesão, a doença ou a limitação 

física são definidoras da experiência de desvantagens e de desigualdades que a pessoa com deficiência 

vivencia cotidianamente. Na escola, esse modelo se expressa da seguinte forma: por meio de 

adaptações nos currículos em detrimento de currículos adequados cujo entendimento é que pessoas 

com deficiência não têm condições de aprender os mesmos conteúdos que seus pares; avaliações 

comparativas entre os estudantes e não processuais do desenvolvimento de cada sujeito; colocando-

se no recurso organizado pela Educação Especial a expectativa para efetivação da aprendizagem ao 

invés de se pensar estratégias pedagógicas de acolhimento à variação humana desde o planejamento 

inicial. Decisões sobre as pessoas ficam sob a responsabilidade dos profissionais habilitados, portanto, 

acredita-se ser necessária uma formação especializada para trabalhar com deficiência. Enfim, quando 

na escola há vigência dessa concepção e a aprendizagem não se efetiva, o fato de o estudante ser 

detentor de um diagnóstico de deficiência é percebido como um problema individual, passível de 

medicalização, e a família deve resolver com os seus meios. Por outro lado, quando a aprendizagem 

ocorre, ele é um “vitorioso” que superou todos os obstáculos, ultrapassou os limites de sua deficiência. 



 

O modelo social surge a partir dos movimentos sociais das pessoas com deficiência em 

oposição ao reducionismo e determinismo do modelo médico. Estes grupos denunciam a opressão 

vivenciada como sendo experienciada e produzida nos contextos sociais, ou seja, “problemas 

implicados pela deficiência se prendem com as estruturas sociais e não com as funcionalidades do 

corpo” (MARTINS et al., 2016, p. 41). Com esse modelo demarca-se uma distinção entre lesão 

(biológico) e deficiência (social), assim, um sujeito com lesão pode ou não experienciar a deficiência 

que passa a ser compreendida como relacional com os contextos que apresentam barreiras de acesso 

e participação, pois “é deficiência toda e qualquer forma de desvantagem resultante da relação do 

corpo com lesões e a sociedade” (DINIZ, 2003 p. 01). Esse modelo tira o fenômeno da deficiência do 

âmbito privado e do poder exclusivo das ciências médicas para ser pensado em políticas públicas 

atentas à variação humana, seja no campo da saúde, da assistência e seguridade social ou da educação. 

Nesta perspectiva, compreende-se a deficiência como sendo uma das categorias que transversaliza a 

identidade de cada sujeito, assim como gênero, classe social, renda, geração, raça, religião, etc. Ou 

seja, a deficiência faz parte do ciclo de vida humano, podendo ocorrer a qualquer momento, e um 

modo diferente de vida e não menos digna, “mas, diferentemente de outros modos de vida, a 

deficiência reclama o direito de estar no mundo. E o maior desafio para a concretização desse direito 

é o fato de que se conhece pouco sobre a deficiência” (DINIZ, 2007 p.77). Assim, para que a escola 

não seja esse espaço de exclusão, é preciso um investimento em práticas pedagógicas atentas às 

diferentes maneiras de participação e aprendizagem, antecipando as necessidades dos estudantes a 

partir da proposição de recursos, estratégias e metodologias que contemplem modos diversos de ser 

e estar nesse mundo, eliminando barreiras e constructos irrelevantes na trajetória acadêmica dos 

estudantes. Quando essa concepção atravessa o contexto escolar, o estudante com deficiência tem 

suas particularidades respeitadas assim como todos os colegas que não tem um diagnóstico de 

deficiência. Os recursos são pensados a partir do planejamento e pelas diferentes habilidades dos 

estudantes e não como um produto compensatório de uma lesão produzido a partir da intervenção de 

profissionais especialistas. O profissional da educação especial é mais um colaborador da rede de 

apoio para que a inclusão ocorra na escola, mas não o definidor dessa prática, pois a inclusão ocorre 

na sala de aula regular com atenção à interseccionalidade dos distintos marcadores sociais das 

diferenças. Uma adequada teoria social da deficiência é aquela “que não analisa os aspectos da 

opressão isoladamente, que procura as causas e não os sintomas, e que tem por objetivo refletir não 

apenas no aqui e agora, mas que perspectiva também o futuro”. (SHELDON, 2016, p.74). 



 

 A inclusão não é sinônimo de inserção de estudantes com deficiência nas salas de aula, mas 

uma prática cuja compreensão é a de que todos somos diferentes e, além disso, que nossas diferenças 

contribuem para coletividade e agregam valor no fazer docente. O modelo social combate currículos 

e práticas consideradas capacitistas, mas isso é assunto para a temática a seguir. 

 

Capacitismo, que conceito é esse? 

 

Em analogia a formas de discriminação incorporadas no sistema sociocultural ocidental, como 

o racismo e o sexismo, o campo de estudos sobre deficiência propôs o termo ableism, traduzido no 

Brasil como capacitismo. A importância desse termo reside no fato de dar visibilidade aos processos 

de inferiorização e discriminação das pessoas cujas variações corporais não atendem aos padrões 

normativos. No capacitismo, os corpos e modos de funcionar das pessoas sem deficiência são 

considerados superiores e situados como a referência para o julgamento dos demais em termos de 

classificação social, institucional e política (HEHIR, 2002). Esse processo naturaliza o pressuposto 

de inferioridade da pessoa com deficiência, concebendo seu fracasso como uma consequência de seus 

impedimentos e lesões. Difundido na Ciência, nas práticas sociais e na mídia, o capacitismo 

incorporou-se de tal maneira em nosso contexto cultural que as próprias pessoas com deficiência, 

muitas vezes, julgam-se em dívida com tais padrões e buscam se adequar a eles e comportarem-se 

conforme as exigências sociais normativas. 

Para Wolbring (2008; 2012), o capacitismo não pode ser sinônimo de “deficientismo” 

(disablism), que se refere à discriminação por deficiência. Para esse autor, o capacitismo se reporta a 

processos mais amplos e se reflete nos valores atribuídos a determinadas capacidades e habilidades, 

como produtividade e competência, em detrimento de outros valores, como empatia e compaixão. A 

preferência sociocultural por essas habilidades e competências produz uma desvalorização daqueles 

que são percebidos como incapazes de atender a essas exigências, podendo gerar, então, o 

deficientismo. Em suma, o capacitismo hierarquiza as variações funcionais e corporais existentes, 

privilegiando aqueles que atendem aos padrões normativos, diminuindo, assim, o valor social 

daqueles que possuem algum impedimento de natureza física, sensorial, mental ou intelectual. 

Como exemplo de expressões capacitistas, podemos citar o fato histórico de que a maioria dos 

termos que a Ciência criou para designar e classificar os impedimentos de natureza física, sensorial 

ou intelectual são hoje usados para aviltar e humilhar pessoas em situações de conflito no cotidiano 

ou nas redes sociais. Retardado e idiota, por exemplo, foram termos nascidos no século XIX para 

classificar o desempenho intelectual em perspectivas deficitárias sobre desenvolvimento na origem 



 

da Educação Especial. De modo mais geral, contudo, podemos ver em todo nosso sistema educacional 

e organizacional o privilégio à participação social daqueles que ouvem, enxergam, caminham ou 

processam informações em grau elevado de ritmo e eficiência conceitual. Por isso, consideramos que 

não poderá haver educação inclusiva sem enfrentar o capacitismo, na mesma medida que enfrentamos, 

por exemplo, a heteronormatividade, o racismo e a intolerância da (des)crença religiosa. 

 

Os Disabilities Studies in Education contribuindo para práticas inclusivas 

 

A história da atenção educacional às pessoas com deficiência, a despeito dos avanços políticos 

e conceituais das últimas décadas, ainda carrega a herança da segregação. O movimento de Educação 

Inclusiva, iniciado em meados da década de 1990, representou um grande salto no tocante à 

necessidade de uma mudança estrutural na Educação, bem como situou o campo das diferenças de 

gênero, classe, raça, território, religião como inerentes à condição humana, não cabendo hierarquia e 

relações de desigualdade entre elas. No entanto, no que se refere às pessoas com deficiência, ainda se 

perpetuam formas de atendimento e abordagens educacionais que mantêm o enfoque deficitário sobre 

seu desenvolvimento e aprendizagem.  

No Brasil, a Educação Inclusiva se firmou por meio da Política de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva, documento do MEC de 2008, norteador das políticas das pessoas 

com deficiência, autismo ou altas habilidades/superdotação, estas chamadas de público alvo. Em que 

pese sua tentativa de impor a luta pela igualdade, pelo acesso universal e pela atenção às 

especificidades da educação das crianças e jovens com deficiência, compreendidos no texto numa 

abordagem que se aproxima do modelo social, esse documento ainda dá margem a práticas que 

retiram das pessoas sua agência, singularidade e, portanto, pouco mobilizou a perspectiva do enfoque 

deficitário, que é historicamente a marca da atuação dos profissionais da Educação Especial. Em 

suma, os educandos com deficiência ainda são o “alvo”, aqueles que serão focos da intervenção de 

especialistas, mesmo dentro do sistema de educação geral, não sendo incomum serem, nesse cotidiano, 

chamados de “alunos de inclusão”, termo que contradiz os conceitos apregoados em sua origem 

filosófica pelo documento supracitado. 

O que se propõe como alternativa para continuarmos avançando tem relação com conceitos 

oriundos do campo dos Disabilities Studies in Education, traduzido para o contexto brasileiro como 

Estudos sobre Deficiência na Educação (NUERNBERG, 2014), que denunciam o capacitismo deste 

modo de fazer a Educação Especial e desafiam o sistema educacional a efetivamente incorporar no 

currículo e nas práticas pedagógicas os desdobramentos do conceito de deficiência do modelo social 



 

(BAGLIERI et al., 2008). Propõe-se, portanto, uma radical transformação do contexto, alargando os 

potenciais de acolhimento à variação corporal e funcional humana. Para tanto, cabe priorizar a 

remoção das barreiras de acesso ao currículo e a eliminação de seu viés capacitista, que, na oferta do 

ensino, promove a preferência por determinadas habilidades em detrimento de outras. Assim, o 

campo de estudos sobre deficiência na educação busca estratégias e modalidades de ensino flexível e 

colaborativo a fim de garantir não apenas a interação social como também a apropriação do 

conhecimento (VALLE; CONNOR, 2014).  

Ao invés de valorizar os procedimentos psicométricos de avaliação e medida do atraso do 

desenvolvimento de crianças, jovens e adultos com deficiência, o campo de Estudo sobre Deficiência 

na Educação os considera, como a todos, pessoas em constante transformação, permeáveis à 

mediação social e, portanto, incognoscíveis, sempre capazes de aprender. Por isso, em oposição ao 

enfoque corretivo e/ou curativo, propõe-se uma transformação do contexto de sala de aula e dos 

dispositivos institucionais da escola (GALLAGHER; FERRI; CONNOR, 2014). 

Gabel e Connor (2009) apontam algumas direções que resultam da articulação do campo de 

estudos sobre deficiência com a educação inclusiva. O impacto desta crítica incide, por exemplo, na 

estrutura curricular das escolas comuns, que historicamente supõe um modo padrão e naturalizado de 

estudante. Nessa perspectiva, propõe-se a incorporação dos princípios e diretrizes do Desenho 

Universal para a Aprendizagem (DUA) como fundamento para currículos que coadunem com esse 

campo crítico em oposição às práticas da velha educação especial. Esse conceito, derivado do 

conceito de desenho universal da arquitetura, busca aplicar conhecimentos atuais da educação, da 

neurociência, da informática, das mídias, dentre outras áreas, flexibilizando objetivos, métodos, 

estratégias, recursos e formas de avaliação de modo a contemplar diferentes necessidades, interesses 

e modos de funcionamento e aprendizagem. Seu objetivo principal é ultrapassar os limites impostos 

em currículos tradicionais, os quais compreendem um único modo de ser estudante e, dessa maneira, 

oferece uma proposta curricular “tamanho único”. Busca-se, portanto, um currículo que contemple a 

singularidade do estudante e o respeite em seu modo de apropriar-se do conhecimento. 

  O acesso ao currículo, em vista disso, passa pela reestruturação de seus princípios de base 

como o capacitismo, envolvendo os modos de ensinar e aprender que são privilegiados nas escolas e 

se pautam na valorização das capacidades comuns do aluno neurotípico, pois este enxerga, anda, ouve 

e tem capacidades de raciocínio e memória que atendem aos padrões exigidos em seu contexto. 

Ofertando diferentes caminhos para o aprendizado e valorizando os potenciais dos estudantes, o DUA 

reconhece seu protagonismo na aprendizagem escolar e promove a justiça social nesse contexto. 



 

Conforme Hehir (2002), o aprendizado pode ocorrer por meio de muitos caminhos e nem 

sempre aquele utilizado por quem não possui nenhum impedimento físico, sensorial ou intelectual é 

viável e eficaz para os estudantes com algum tipo deficiência. Sabemos, por exemplo, que pessoas 

com autismo, como o ensaísta e tradutor Daniel Tammet e a famosa pesquisadora Temple Grandin, 

têm formas de raciocínio bastante diferentes da maior parte das pessoas, especialmente quanto ao 

suporte visual de seu pensamento. Nesse sentido, enfrentar o capacitismo é valorizar as diferentes 

formas de acesso e elaboração do conhecimento das pessoas com deficiência, bem como suas vias de 

acesso como a língua de sinais, a simbologia braille, os sistemas de comunicação alternativa e de 

tecnologia assistiva. Tais processos não devem ser concebidos como meros marcadores de diferença, 

mas como instrumentos para a garantia do direito de acesso ao conhecimento e à participação.  

Se de um lado há a necessidade dessa mudança estrutural no currículo, também cabe uma 

mudança nos conteúdos. Nesse sentido, é preciso dar visibilidade ao tema deficiência no currículo 

como um tema do cotidiano humano. Da mesma forma, é importante contemplar a produção cultural 

das pessoas com deficiência, sua representatividade no mundo da ciência, da política, das artes e dos 

esportes. A arte sacra de Aleijadinho, a música de Beethoven, a literatura de Borges, as pinturas de 

Frida Kahlo, a astrofísica de Stephen Hawking precisam ser referidas também como produções de 

pessoas com deficiência. Assim, do mesmo modo como hoje cresce a crítica ao racismo, ao sexismo, 

à homofobia de alguns conteúdos, também precisamos mostrar o capacitismo de alguns conteúdos 

curriculares. Convidar os alunos a conhecer a produção humana a partir da experiência da deficiência, 

especialmente ouvindo de modo empático os que vivem com algum impedimento e enfrentam 

barreiras em sua participação social, é uma forma bastante provocativa de mobilizar estereótipos que 

ainda persistem sobre essa condição. Um modo efetivo de provocar isso é o contato com professores 

com deficiência, cuja presença pode favorecer o efeito inclusivo (STOREY, 2007). 

Evidentemente, tais mudanças supõem uma nova postura de pais e educadores, que deixam 

de compreender a diversidade como um problema e passam a entendê-la como algo intrínseco à 

humanidade e, portanto, concebendo a deficiência como uma expressão digna e legítima da condição 

humana. Isso não significa abandonar o investimento pedagógico e a mediação voltada para promover 

o desenvolvimento, mas substituir a referência normativa pela autorreferência. Cada um será avaliado 

tendo como centro seu próprio processo de aprendizagem e desenvolvimento, apropriando-se do 

conhecimento dentro de sua zona de desenvolvimento próximal (VIGOTSKI, 1998). 

 

 



 

Considerações finais  

 

A partir da efetivação das políticas públicas de educação inclusiva que marcaram as últimas 

décadas no Brasil, ocorreram mudanças no direito à escolarização de pessoas com deficiência que 

produziram alguns desafios e inquietudes nos ambientes de educação regular. Os profissionais da 

educação foram desafiados a modificar e ampliar seus planos de ensino com a finalidade de 

possibilitar uma acolhida na variação e nos modos pelos quais as pessoas acessam ao conhecimento. 

Logo, foram ouvidas muitas falas do tipo não estou preparado para trabalhar com esse tipo de aluno, 

ou ainda, camufladas de boas intenções e direcionadas, como pais, procurem outra escola que esteja 

realmente preparada para trabalhar com seu filho. Todas elas estão alicerçadas por concepções 

capacitistas sobre a deficiência. 

Sabe-se que ao longo da formação inicial em licenciaturas os acadêmicos são munidos com 

diferentes disciplinas de metodologias do ensino, no entanto, poucas delas questionam o perfil de 

aprendizagem dos estudantes para os quais os graduandos estão se “preparando” para atender ao 

longo de suas trajetórias acadêmicas. Muitas disciplinas insistem no modelo de ensino para um 

estudante idealizado, padrão, a partir da lógica da normalidade. Desse modo, muitos deles saem da 

academia com o sentimento de despreparo para trabalharem com a diversidade de características e de 

sujeitos que são reais e que habitam o cotidiano das escolas. Não se busca aqui culpados para práticas 

excludentes, mas alertar para alguns fatores que potencializam a naturalização delas. 

Há que se questionar e ressignificar constantemente o entendimento sobre quem são os 

estudantes que as escolas têm, de fato, o compromisso de instruir e educar. Para tanto, nos pareceu 

salutar, nesse momento, apresentar algumas das concepções sobre deficiência que atravessam o 

cotidiano das salas de aula e, consequentemente, produzem diferentes experiências aos sujeitos da 

educação. Reconhecer a maneira como se compreende a deficiência é o primeiro passo para uma 

mudança no fazer docente, para que este fazer seja mais ético e intencional na acolhida dos diferentes 

sujeitos aprendentes, pois “uma escola que ensina bem é uma escola capaz de incluir qualquer um” 

(VEIGA-NETO, 2005, p. 60). Um segundo passo seria uma mudança na maneira de fazer inclusão 

nas escolas, deslocando o lugar definidor do especialista da Educação Especial para a 

responsabilidade de todos os agentes da comunidade escolar. Além disso, há um terceiro passo, que 

seria a adoção de um “compromisso político com a denúncia da opressão social das pessoas e na 

aspiração de uma sociedade mais inclusiva”. (MARTINS et al., 2016, p.39). A construção de uma 

sociedade inclusiva pautada no reconhecimento da existência das diferenças humanas, conduz à 



 

amplitude do respeito pelas características identitárias de cada um, pelo envelhecimento digno e 

saudável, enfim, pela condição frágil do ser humano. 
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